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RESTITUIÇÃO - COMPENSAÇÃO - RESSARCIMENTO - REEMBOLSO - PER/DCOMP - ÂMBITO DA 

RECEITA FEDERAL DO BRASIL - PROCEDIMENTOS – ALTERAÇÕES 

 

 

INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 2.156, DE 8 DE AGOSTO DE 2023. 

 

 

 

Altera a Instrução Normativa RFB nº 2.055, de 6 de dezembro de 2021, que dispõe sobre restituição, 

compensação, ressarcimento e reembolso, no âmbito da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil. 

 

 O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe confere o 

inciso III do art. 350 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado pela 

Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto no art. 16 da Lei nº 9.250, de 26 de 

dezembro de 1995, no art. 62 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, e no art. 16 da Lei nº 9.779, de 

19 de janeiro de 1999, 

 RESOLVE: 

 Art. 1º A Instrução Normativa RFB nº 2.055, de 6 de dezembro de 2021, passa a vigorar com as 

seguintes alterações: 

 

 "Art. 149. ......................................................... 

 ........................................................................ 

 III - declaração de saída definitiva do País, a partir do 1º (primeiro) dia do mês subsequente ao 

previsto para a entrega tempestiva da referida declaração; 

 IV - declaração final de espólio, a partir do 1º (primeiro) dia do mês subsequente ao previsto 

para a entrega tempestiva da referida declaração; 

 ........................................................................ 

 § 3º Na hipótese de declaração final de espólio ou de saída definitiva do País, caso a declaração 

seja referente: 

 ................................................................" (NR) 

 

 "Art. 154. ......................................................... 

 ........................................................................ 

 § 4º Caso o crédito na conta indicada pelo requerente não seja possível, será efetuada nova 

tentativa mediante utilização da chave PIX CPF ou CNPJ do beneficiário." (NR) 

 

 Art. 2º Esta Instrução Normativa será publicada no Diário Oficial da União e entrará em vigor na data 

de sua publicação. 

 

ROBINSON SAKIYAMA BARREIRINHAS 

 

(DOU, 11.08.2023) 

 

BOAD11322---WIN/INTER 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Secretário Especial da Receita Federal do Brasil, por meio da Instrução Normativa nº 2.156/2023, 

altera a Instrução Normativa RFB nº 2.055/2021 *(V. Bol. 1925 - AD), que dispõe sobre restituição, 

compensação, ressarcimento e reembolso, no âmbito da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil. 

 Tais alterações determinaram que, para fins de cálculo dos juros incidentes na compensação, 

restituição ou reembolso do crédito do tributo, no caso da declaração de saída definitiva do país e da 

declaração final de espólio, será observado como termo inicial de sua incidência, o primeiro dia do mês 

subsequente ao previsto para a entrega tempestiva da respectiva declaração. 

 A referida IN estabeleceu que, caso não seja possível realizar o crédito na conta indicada pelo 

requerente, será efetuada nova tentativa utilizando a chave PIX CPF ou CNPJ do beneficiário. 

 

Consultora: Gláucia Cristina Peixoto. 
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CONTRIBUINTE LEGAL - REGULARIZAÇÃO DE DÍVIDA COM A UNIÃO - ESTÍMULO À 

REGULARIZAÇÃO E À RESOLUÇÃO DE CONFLITOS FISCAIS - FUNDO DE FINANCIAMENTO 

ESTUDANTIL - FIES - ALTERAÇÕES 

 

 

INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 2.158, DE 11 DE AGOSTO DE 2023. 

 

 

 

Altera a Instrução Normativa RFB nº 2.099, de 28 de julho de 2022, que dispõe sobre o Programa 

Especial de Regularização Tributária para as santas casas, os hospitais e as entidades beneficentes que 

atuam na área da saúde, instituído pelo art. 12 da Lei nº 14.375, de 21 de junho de 2022. 

 

 O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no exercício da atribuição prevista no inciso 

III do art. 350 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria 

ME nº 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto no art. 8º da Lei nº 14.592, de 30 de maio de 

2023, 

 RESOLVE: 

 Art. 1º A Instrução Normativa RFB nº 2.099, de 28 de julho de 2022, passa a vigorar com as seguintes 

alterações: 

 

 "Art. 2º Poderão ser incluídos no Pert-Saúde débitos tributários vencidos até 30 de maio de 2023, 

inclusive débitos objeto de parcelamentos anteriores rescindidos ou ativos, em discussão administrativa 

ou judicial ou provenientes de lançamento de ofício, devidos pelas santas casas, pelos hospitais e pelas 

entidades beneficentes que atuam na área da saúde, pelos quais respondam na condição de contribuinte 

ou responsável. 

 ................................................................" (NR) 

 

 "Art. 4º A adesão ao Pert-Saúde poderá ser feita mediante requerimento a ser protocolado até 

o dia 30 de agosto de 2023, exclusivamente no site da RFB na Internet, no endereço 

<https://www.gov.br/receitafederal>, no Portal do Centro Virtual de Atendimento (Portal e-CAC). 

 ..............................................................." (NR) 

 

 Art. 2º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 

 

ROBINSON SAKIYAMA BARREIRINHAS 

 

(DOU, 16.08.2023) 

 

BOAD11325---WIN/INTER 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Secretário Especial da Receita Federal do Brasil, por meio da Instrução Normativa RFB nº 

2.158/2023, altera a Instrução Normativa RFB nº 2.099/2022 *(V. Bol. 1.948 - AD), que disciplina, no 

âmbito da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (RFB), o Programa Especial de Regularização 

Tributária para as santas casas, os hospitais e as entidades beneficentes que atuam na área da saúde - Pert-

Saúde, instituído pelo art. 12 da Lei nº 14.375/2022. 

 Mediante as modificações a nova redação dada aos mencionados dispositivos legais, destacamos: 

 - Passam a ser incluídos no Pert-Saúde os débitos tributários vencidos até 30.05.2023, incluindo 

débitos objeto de parcelamentos anteriores rescindidos ou ativos, em discussão administrativa ou judicial ou 

provenientes de lançamento de ofício, devidos pelas santas casas, pelos hospitais e pelas entidades 

beneficentes que atuam na área da saúde, pelos quais respondam na condição de contribuinte ou 

responsável; 

 - A adesão ao Pert-Saúde, poderá ser feita mediante requerimento a ser protocolado até o dia 

30.08.2023, exclusivamente no site da RFB na Internet, no Portal do Centro Virtual de Atendimento (Portal e-

CAC). 

 

Consultora: Rayane Sthefane Simeão Moreira. 
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PROGRAMA ESPECIAL DE REGULARIZAÇÃO TRIBUTÁRIA PARA AS SANTAS CASAS, HOSPITAIS E 

ENTIDADES BENEFICENTES - PERT-SAÚDE - ALTERAÇÕES 

 

 

INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 2.159, DE 17 DE AGOSTO DE 2023. 

 

 

 

Dispõe sobre a reabertura do prazo para adesão ao Programa Especial de Regularização Tributária para 

as santas casas, os hospitais e as entidades beneficentes que atuam na área da saúde (PertSaúde) de 

que trata o art. 12 da Lei nº 14.375, de 21 de junho de 2022, e altera a Instrução Normativa RFB. 

 

 O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no exercício da atribuição prevista no inciso 

III do art. 350 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria 

ME nº 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto no art. 8º da Lei nº 14.592, de 30 de maio de 

2023, 

 RESOLVE: 

 Art. 1º Esta Instrução Normativa dispõe, no âmbito da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil 

(RFB), sobre a reabertura do prazo para adesão ao Programa Especial de Regularização Tributária para as santas 

casas, os hospitais e as entidades beneficentes que atuam na área da saúde (Pert-Saúde), de que trata o art. 12 

da Lei nº 14.375, de 21 de junho de 2022. 

 Art. 2º O prazo para adesão ao Pert-Saúde fica reaberto pelo prazo de 90 (noventa) dias, a contar da 

data de publicação desta Instrução Normativa, em cumprimento do disposto no art. 8º da Lei nº 14.592, de 30 

de maio de 2023. 

 Parágrafo único. A reabertura de prazo a que se refere o caput se aplica às entidades que atuam na 

área de saúde portadoras da certificação prevista na Lei Complementar nº 187, de 16 de dezembro de 2021. 

 Art. 3º A Instrução Normativa RFB nº 2.099, de 28 de julho de 2022, passa a vigorar com as seguintes 

alterações: 

 

 "Art. 2º Poderão ser incluídos no Pert-Saúde débitos tributários vencidos até 30 de maio de 2023, 

inclusive débitos objeto de parcelamentos anteriores rescindidos ou ativos, em discussão administrativa 

ou judicial ou provenientes de lançamento de ofício, devidos pelas santas casas, pelos hospitais e pelas 

entidades beneficentes que atuam na área da saúde, pelos quais respondam na condição de contribuinte 

ou responsável. 

 .................................................................." (NR) 

 

 "Art. 4º A adesão ao Pert-Saúde poderá ser feita mediante requerimento a ser protocolado até 

o dia 14 de novembro de 2023, exclusivamente no site da RFB na Internet, no endereço 

<https://www.gov.br/receitafederal>, no Portal do Centro Virtual de Atendimento (Portal e-CAC). 

 .................................................................." (NR) 

 

 Art. 4º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 

 

ROBINSON SAKIYAMA BARREIRINHAS 

 

(DOU, 18.08.2023) 

 

BOAD11328---WIN/INTER 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Secretário Especial da Receita Federal do Brasil, por meio da Instrução Normativa RFB nº 

2.159/2023, dispõe sobre a reabertura do prazo para adesão ao Programa Especial de Regularização 

Tributária para as santas casas, os hospitais e as entidades beneficentes que atuam na área da saúde (Pert-

Saúde) de que trata o art. 12 da Lei nº 14.375/2022 *(V. Bol. 1.945/2022 - AD), e altera a Instrução 

Normativa RFB nº 2.099/2022 *( V. Bol. 1.948-AD). 0 prazo adesão ao Pert-Saúde fica reaberto até o dia 

20.11.2023, anteriormente era até o dia 30.08.2023. 

 Em relação à Instrução Normativa RFB nº 2.099/2022, a mesma amplia o prazo para o protocolo 

de requerimento de adesão ap Pert-Saúde, que passa a ser até 14.11.2023, que deverá ser feito 

exclusivamente no sie da RFB na internet no endereço https://www.gov.br/receitafederal, no Centro Virtual de 

Atendimento (Portal e-CAC). Anteriormente, o prazo era 30.08.2023. 

 

Consultora: Gláucia Cristina Peixoto. 
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DOCUMENTO DE ARRECADAÇÃO DE RECEITAS FEDERAIS - DARF - CÓDIGO DE RECOLHIMENTO 

- INSTITUIÇÃO 

 

 

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO CODAR Nº 17, DE 14 DE AGOSTO DE 2023. 

 

 

 

Institui código de receita para recolhimento de valores referentes ao Regime de Tributação Específica do 

Futebol (TEF) de que tratam os arts. 31 e 32 da Lei nº 14.193, de 6 de agosto de 2021. 

 

 O COORDENADOR-GERAL DE ARRECADAÇÃO E DE DIREITO CREDITÓRIO, no exercício da atribuição 

prevista no inciso II do art. 358 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, 

aprovado pela Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto nos arts. 31 e 32 da Lei 

nº 14.193, de 6 de agosto de 2021, 

 DECLARA: 

 Art. 1º Fica instituído o código de receita 6177 - Pagamento Unificado - Regime de Tributação Específica 

do Futebol (TEF), para ser utilizado em Documento de Arrecadação de Receitas Federais (Darf) para recolhimento 

de valores referentes ao Regime de Tributação Específica do Futebol (TEF) de que tratam os arts. 31 e 32 da Lei 

nº 14.193, de 6 de agosto de 2021. 

 Art. 2º Fica revogado o Ato Declaratório Executivo Codar nº 6, de 17 de maio de 2022. 

 Art. 3º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da 

União. 

 

FREDERICO IGOR LEITE FABER 

 

(DOU, 15.08.2023) 

 

BOAD11324---WIN/INTER 

 

 

 

MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE - ESTABELECIMENTO QUE COMERCIALIZE PRODUTOS COM 

CONOTAÇÃO SEXUAL OU ERÓTICA - INFORMAÇÕES PARA DENUNCIAR A PRESENÇA DE CRIANÇA 

OU DE ADOLESCENTE - AFIXAÇÃO DE CARTAZ - DISPOSIÇÕES 

 

 

LEI Nº 11.576, DE 17 DE AGOSTO DE 2023. 

 

 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Coordenador-Geral de Arrecadação e de Direito Creditório, por meio do Ato Declaratório 

Executivo CODAR nº 17/2023, institui o código de receita 6177 - Pagamento Unificado - Regime de 

Tributação Específica do Futebol - TEF. 

 

Consultora: Rayane Sthefane Simeão Moreira. 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Povo do Município de Belo Horizonte, por meio da Lei nº 11.576/2023, dispõe sobre 

obrigatoriedade da afixação de cartaz com informações suficientes para denunciar a presença de criança ou 

de adolescente em estabelecimento que comercialize produtos com conotação sexual ou erótica. 

 O descumprimento desta lei acarretará ao infrator, gradativamente: 

 - advertência, com notificação ao responsável para providenciar a regularização, no prazo 

improrrogável de 30 (trinta) dias; 

 - multa, no valor de R$2.000,00 (dois mil reais), corrigida anualmente; e 

 - aplicação da multa em dobro, em caso de reincidência. 

 

Consultor: Sidney Ferreira Silva 
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Torna obrigatória a afixação de cartaz com informações suficientes para denunciar a presença de criança 

ou de adolescente em estabelecimento que comercialize produtos com conotação sexual ou erótica. 

 

 O POVO DO MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE, por seus representantes, decreta e eu sanciono a 

seguinte Lei: 

 Art. 1º O estabelecimento que comercialize produtos com conotação sexual ou erótica afixará, em local 

visível e de fácil acesso, cartaz com as seguintes informações: 

 I - os dizeres: “Denuncie a presença de criança ou de adolescente neste local”; 

 II - os números telefônicos do Conselho Tutelar da jurisdição, do Juizado da Infância e Juventude e da 

Promotoria da Infância e Juventude, para denúncia. 

 Parágrafo único. Cabe ao Executivo definir os demais parâmetros do cartaz, tais como tamanho mínimo, 

tipo de letra, entre outros. 

 Art. 2º O descumprimento desta lei acarretará ao infrator, gradativamente: 

 I - advertência, com notificação ao responsável para providenciar a regularização, no prazo 

improrrogável de 30 (trinta) dias; 

 II - multa, no valor de R$2.000,00 (dois mil reais), corrigida anualmente; 

 III - aplicação da multa em dobro, em caso de reincidência. 

 Art. 3º O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contado a partir da data de 

sua publicação. 

 Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 Belo Horizonte, 17 de agosto de 2023. 

 

Fuad Noman 

Prefeito de Belo Horizonte 

 

(DOM, 18.08.2023) 

 

BOAD11327---WIN/INTER 

 

 

 

DECISÕES ADMINISTRATIVAS DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL 

 

 

CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP - CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMNTO DA SEGURIDADE 

SOCIAL - COFINS - REGIME NÃO CUMULATIVO - CRÉDITOS - DISPÊNDIOS COM LOCAÇÃO DE 

VEÍCULOS, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 

 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 155, DE 24 DE JULHO DE 2023 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 

 

 CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS REGIME NÃO 

CUMULATIVO. CRÉDITOS. DISPÊNDIOS COM LOCAÇÃO DE VEÍCULOS, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS. 

 As despesas com locação de veículos, máquinas e equipamentos não se confundem com a prestação de 

serviços e, portanto, não podem ser consideradas insumo para fins de creditamento da Contribuição para o 

PIS/Pasep no regime não cumulativo, nos termos do inciso II do art. 3º da Lei nº 10.637, de 2002. As referidas 

despesas não são alcançadas pela definição de bens e serviços de que trata o referido dispositivo legal. 

 Desde que atendidos os requisitos da legislação de regência, as despesas com locação de máquinas e 

equipamentos (máquina de solda e gerador de energia elétrica) utilizados nas atividades da pessoa jurídica dão 

direito ao desconto dos créditos da Contribuição para o PIS/Pasep previstos no inciso IV do art. 3º da Lei no 

10.637, de 2002. 

 As despesas com locação de veículos utilizados nas atividades da pessoa jurídica não geram os créditos 

da Contribuição para o PIS/Pasep previstos no inciso IV do art. 3º da Lei nº 10.637, de 2002, uma vez que 

"veículos" não se enquadram no conceito de "máquinas e equipamentos" para fins do referido dispositivo legal. 

 DISPÊNDIOS COM COMBUSTÍVEIS. 

 As despesas com combustíveis para as máquinas, equipamentos ou veículos alugados, utilizados 

diretamente na prestação de serviços, são consideradas insumo e geram direito a crédito da Contribuição para 

o PIS/Pasep, nos termos do inciso II do art. 3º da Lei nº 10.637, de 2002. 

 DISPÊNDIOS COM FARDAMENTO OU UNIFORME. 
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 Para fins de cálculo dos créditos de que tratam o inciso X do art. 3º da Lei nº 10.637, de 2002, são 

considerados os dispêndios com fardamento ou uniforme relativos à mão de obra empregada na atividade de 

prestação de serviços de manutenção, não cabendo a apuração de créditos quando os dispêndios estão 

vinculados aos empregados que atuam em outras atividades exercidas pela pessoa jurídica. 

 SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA ÀS SOLUÇÕES DE CONSULTA COSIT Nº 219, 

DE 2014; Nº 355, DE 2017; Nº 218, DE 2019; Nº 18, DE 2020; E Nº 32, DE 2022. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.637, de 2002, art. 3º, II, IV e X; Instrução Normativa RFB nº 2.121, de 

2022, arts. 175, inciso II, §§ 1º e 2º, e 176, §§ 1º e 2º, e 191, inciso VI; Parecer Normativo Cosit/RFB nº 5, de 

2018. 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS 

 

 REGIME NÃO CUMULATIVO. CRÉDITOS. 

 DISPÊNDIOS COM LOCAÇÃO DE VEÍCULOS, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS. 

 As despesas com locação de veículos, máquinas e equipamentos não se confundem com a prestação de 

serviços e, portanto, não podem ser consideradas insumo para fins de creditamento da Contribuição para o 

PIS/Pasep no regime não cumulativo, nos termos do inciso II do art. 3º da Lei nº 10.637, de 2002. As referidas 

despesas não são alcançadas pela definição de bens e serviços de que trata o referido dispositivo legal. 

 Desde que atendidos os requisitos da legislação de regência, as despesas com locação de máquinas e 

equipamentos (máquina de solda e gerador de energia elétrica) utilizados nas atividades da pessoa jurídica dão 

direito ao desconto dos créditos da Contribuição para o PIS/Pasep previstos no inciso IV do art. 3º da Lei nº 

10.637, de 2002. 

 As despesas com locação de veículos utilizados nas atividades da pessoa jurídica não geram os créditos 

da Contribuição para o PIS/Pasep previstos no inciso IV do art. 3º da Lei nº 10.637, de 2002, uma vez que 

"veículos" não se enquadram no conceito de "máquinas e equipamentos" para fins do referido dispositivo legal. 

 DISPÊNDIOS COM COMBUSTÍVEIS. 

 As despesas com combustíveis para as máquinas, equipamentos ou veículos alugados, utilizados 

diretamente na prestação de serviços, são consideradas insumo e geram direito a crédito da Contribuição para 

o PIS/Pasep, nos termos do inciso II do art. 3º da Lei nº 10.637, de 2002. 

 DISPÊNDIOS COM FARDAMENTO OU UNIFORME. 

 Para fins de cálculo dos créditos de que tratam o inciso X do art. 3º da Lei nº 10.637, de 2002, são 

considerados os dispêndios com fardamento ou uniforme relativos à mão de obra empregada na atividade de 

prestação de serviços de manutenção, não cabendo a apuração de créditos quando os dispêndios estão 

vinculados aos empregados que atuam em outras atividades exercidas pela pessoa jurídica. 

 SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA ÀS SOLUÇÕES DE CONSULTA COSIT Nº 219, 

DE 2014; Nº 355, DE 2017; Nº 218, DE 2019; Nº 18, DE 2020; E Nº 32, DE 2022. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei no 10.637, de 2002, art. 3º, II, IV e X; Instrução Normativa RFB nº 2.121, de 

2022, arts. 175, inciso II, §§ 1º e 2º, e 176, §§ 1º e 2º, e 191, inciso VI; Parecer Normativo Cosit/RFB nº 5, de 

2018. 

 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA 

Coordenador Geral 

 

(DOU, 10.08.2023) 

 

BOAD11320---WIN/INTER 

 

____________________ 

 

 

CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP - CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE 

SOCIAL - COFINS - NÃO CUMULATIVIDADE - CRÉDITOS - INSUMOS - ÁGUA - SERVIÇOS DE 

LAVANDERIA - POSSIBILIDADES - BENS E SERVIÇOS SUJEITOS AO PAGAMENTO DA CONTRIBUIÇÃO 

- RATEIO EM CASO DE UTILIZAÇÃO MISTA 

 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 173, DE 11 DE AGOSTO DE 2023 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 

 

 NÃO CUMULATIVIDADE. CRÉDITOS. INSUMOS. ÁGUA. SERVIÇOS DE LAVANDERIA. POSSIBILIDADE. 

BENS E SERVIÇOS SUJEITOS AO PAGAMENTO DA CONTRIBUIÇÃO. RATEIO EM CASO DE UTILIZAÇÃO MISTA. 

 Desde que atendidos os requisitos da legislação de regência, a água adquirida para ser utilizada 

especificamente na prestação de serviços típicos de lavanderias é considerada insumo para fins de apropriação 

de créditos da não cumulatividade da Contribuição para o PIS/Pasep. 
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 Não se considera insumo a água utilizada para outras finalidades, tais como limpeza do 

estabelecimento, manutenção de jardins, funcionamento de instalações sanitárias, etc. Nesse sentido, é 

necessário que o emprego da água adquirida pela interessada seja controlado adequadamente, mediante 

identificação de sua destinação e das quantidades utilizadas. 

 Destarte, para a devida apuração do crédito de insumo é necessário que se atenda às condições 

estabelecidas na legislação de regência, como por exemplo ter havido o pagamento da Contribuição para o 

PIS/Pasep por parte dos fornecedores de água (bens e serviços sujeitos ao pagamento da contribuição), bem 

como que se proceda ao rateio em caso de utilização da água para finalidades diversas que não a de sua 

utilização na prestação do serviço de lavanderia. 

 Tanto a aquisição de insumos quanto a sua utilização devem ser passíveis de comprovação mediante 

apresentação de documentação hábil e idônea, que, enquanto os fatos geradores em questão não decaírem, 

pode ser exigida a qualquer tempo pela Receita Federal, inclusive em caso de eventual procedimento de 

fiscalização. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.637, de 2002, art. 3º, inciso II; Parecer Normativo Cosit/RFB nº 5, de 

2018 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS 

 

 NÃO CUMULATIVIDADE. CRÉDITOS. INSUMOS. ÁGUA. SERVIÇOS DE LAVANDERIA. POSSIBILIDADE. 

BENS E SERVIÇOS SUJEITOS AO PAGAMENTO DA CONTRIBUIÇÃO. RATEIO EM CASO DE UTILIZAÇÃO MISTA. 

 Desde que atendidos os requisitos da legislação de regência, a água adquirida para ser utilizada 

especificamente na prestação de serviços típicos de lavanderias é considerada insumo para fins de apropriação 

de créditos da não cumulatividade da Cofins. 

 Não se considera insumo a água utilizada para outras finalidades, tais como limpeza do 

estabelecimento, manutenção de jardins, funcionamento de instalações sanitárias, etc. Nesse sentido, é 

necessário que o emprego da água adquirida pela interessada seja controlado adequadamente, mediante 

identificação de sua destinação e das quantidades utilizadas. 

 Destarte, para a devida apuração do crédito de insumo é necessário que se atenda às condições 

estabelecidas na legislação de regência, como por exemplo ter havido o pagamento da Cofins por parte dos 

fornecedores de água (bens e serviços sujeitos ao pagamento da contribuição), bem como que se proceda ao 

rateio em caso de utilização da água para finalidades diversas que não a de sua utilização na prestação do 

serviço de lavanderia. 

 Tanto a aquisição de insumos quanto a sua utilização devem ser passíveis de comprovação mediante 

apresentação de documentação hábil e idônea, que, enquanto os fatos geradores em questão não decaírem, 

pode ser exigida a qualquer tempo pela Receita Federal, inclusive em caso de eventual procedimento de 

fiscalização. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.833, de 2003, art. 3º, inciso II; Parecer Normativo Cosit/RFB nº 5, de 

2018. 

 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA 

Coordenador-Geral 

 

(DOU, 17.08.2023) 

 

BOAD11326---WIN/INTER 

 

 

 

 

 

"Você não falhará se não subir a montanha. 
Mas não tem graça nenhuma viver sempre com 

o pé no chão" 
 

autor desconhecido 


